
 
 
 

Em defesa dos direitos e interesses dos trabalhadores - Luta e Solidariedade 
 

CGTP-IN apoia o Dia de Acção Internacional da Federação Sindical Mundial (FSM) 

 
 
Por todo o mundo os trabalhadores continuam em luta!   
 
Lutam porque cresce a consciência da profunda injustiça de um mundo em que o conhecimento científico e 
tecnológico em vez de resolver os problemas mais prementes com que se depara a humanidade está a ser 
usado pelo capital para aprofundar a exploração e as desigualdades.  
 
Lutam porque há  condições objectivas para não desistir de construir um futuro melhor para todos assente 
na defesa dos direitos dos trabalhadores, da liberdade, da democracia e da soberania. 
 
É por isso que, no âmbito do 74º Aniversário da FSM, a CGTP-IN saúda o Dia Internacional de Acção da FSM 
(3 de Outubro), tendo como lema: “Garantir a segurança social e cuidados de saúde gratuitos para todos”. 
Este é também um dia de luta mais ampla contra as desigualdades, a precariedade e o desemprego, pelo 
aumento geral dos salários e a redução do tempo de trabalho, na defesa da contratação colectiva, da 
liberdade e autonomia sindicais, da democracia, e em solidariedade com o Povo Palestiniano e todos os 
povos em luta.   
 
Mantendo o seu estatuto de não filiação mundial e reafirmando a importância da cooperação internacional 
na base de interesses e objectivos concretos e de propostas de acção comuns ou convergentes, a CGTP-IN 
apoia o Dia de Acção Internacional da FSM no quadro da necessária unidade na acção tendo em conta a 
partilha de objectivos.  
 
Uma iniciativa de luta e solidariedade que pelo seu carácter e objectivos se enquadra na luta que travamos 
em Portugal. Luta que foi decisiva para travar a ofensiva contra os trabalhadores, os seus direitos e 
rendimentos, derrotando o anterior governo PSD/CDS. A luta confrontou opções que nos diziam ser 
inevitáveis e abriu caminho à recuperação e à conquista de direitos e rendimentos, apesar do seu alcance 
limitado e insuficiente.  
 
Foi pela luta que se alcançou o aumento de salários e a fixação, em muitas empresas e sectores, de salários 
mínimos acima dos 600€, a passagem aos quadros de milhares de trabalhadores com vínculos precários; a 
fixação do horário semanal nas 35 horas (na Administração Pública), reduções para menos de 40 horas de 
trabalho em várias empresas e locais de trabalho, e a rejeição, em muitos casos, das adaptabilidades e 
bancos de horas, bem como a assinatura de convenções colectivas sem perda de direitos. Foi pela luta que 
se conseguiu a melhoria das pensões e prestações sociais, a reposição dos 4 feriados roubados, a eliminação 
da sobretaxa do IRS e o restabelecimento do pagamento por inteiro dos subsídios de Natal para os 
trabalhadores e reformados. 
 
Conquistas positivas que mostram como, ao contrário do que era dito, há dinheiro e é possível gerar mais 
crescimento económico e fazer muito mais pela melhoria dos direitos dos trabalhadores e as suas condições 
de vida. O que a situação em Portugal também demonstra é que sem uma política alternativa, de esquerda 
e soberana, como a CGTP-IN exige, não é possível ultrapassar os problemas estruturais do país.   
 
A CGTP-IN considera que não pode haver uma política de esquerda com o Governo do PS submisso às 
imposições e constrangimentos da União Europeia e  mantendo a legislação laboral de direita. As alterações 
à legislação laboral aprovadas recentemente pelo PS, com o apoio de PSD e CDS e em aliança com o 



patronato e a UGT, legitimam a precariedade e a individualização das relações de trabalho, desregulam os 
horários de trabalho, reduzem as retribuições e mantém na mão do patronato o poder de fazerem caducar 
os contractos colectivos de trabalho. Uma proposta de legislação laboral que para além de manter os 
aspectos mais negativos da lei do anterior governo PSD/CDS, colide com os princípios constitucionais, 
nomeadamente da segurança no emprego e da igualdade. Trata-se de uma medida inadmissível do Governo 
PS que, ao optar pela promoção dos lucros das empresas, em particular das grandes empresas, põe em 
causa direitos e rendimentos fundamentais para o bem-estar dos trabalhadores e das suas famílias.  
 
Este é, pois, o tempo da luta! Uma luta que ganha uma nova dimensão a partir dos locais de trabalho e com 
a realização de uma grande Manifestação Nacional, no dia 15 de Novembro, em Lisboa.  
 
Tempo de luta pela revogação da actual legislação laboral e em defesa de medidas que valorizem o trabalho 
e os trabalhadores. Pela promoção da contratação colectiva como elemento de harmonização social no 
progresso. Pelo combate à precariedade, defendendo o emprego estável e com direitos. Pela redução da 
duração do trabalho, combatendo a desregulação dos horários de trabalho e o seu aumento. Para 
desenvolver a Segurança Social pública, universal e solidária. Pela defesa dos serviços públicos e funções 
sociais do Estado enquanto formas de promoção de maior justiça social, de eliminar a pobreza e combater 
as desigualdades. Pela paz, a cooperação e a solidariedade entre os povos.   
 
Viva a luta dos trabalhadores! Viva a solidariedade internacionalista!  
 
Comissão Executiva da CGTP-IN 
 


